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ESI'ATUTO

Pelo presente instrumenlo, os Municípios representados pelos Prefeitos Municipais.

devidamente aulorizados pelos Legislatívos lv'lunicipctis, atrcvés de Lei, nos termos da Lei

Federal n" I I .107 de 06 de ahril de 2005, e, em consonância com o art. I87 da Constituição do

Estado de Mato Grosso e das respectivas Leis Orgúnicas Municipais, compõe o Consórcio

Inlermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabd que será

regido pelas normas contidas neste Esttttuto.

CAPíTULO I
DA CONSTITLIIÇÀO, DENOMINAÇ,4O E SEDE.

Art, I'- Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio

Cuiabd, que se idenliJica com a sigla CIDES - VRC, ó uma entidade semfins lucrativos e sem

finculo polítíco-partidário. constitui-.\e sob a.litrma de Associação Pública, com Personalidade

Jurídica de Direito Público e Naíurela Autárquica, li're na administração de seus bens, reger-

se-á com amparo na Constituição liederol, no Códigt Civil Brasileiro, na Constituição do

Estudo de Mato Grosso, Leis Orgânit'us dos Municípios e pelas normas da Lei n' I I . I 07/2005.

ArL 2" O CIDES - Vale do Rio ('uiabá ter(í como ntembros associados os Municípios dc:

Acorizol, Barão de Melgaço, Chapada dos Guimarães, Cuiabá, Jangada, Nossa Senhora do

Livramento, Nova Brasilândia, Planalto du Serra, Poconé, Rosdrio Oeste, Santo Antonio de

Leverger, Várzea Grande e Paranalinga.

Parágrdo Único - Poderão inlegrar o CIDES - VRC, instituições governameníois ou não
governamentais, devendo comprovar sua existôncio legal e seu efetivo funcionamento, com

direito a emitir opinião, sem direiÍo a volo.

ArL 3" - Atendidas as disposições contidas no Protot'olo de Intenções, neste Eslatuto e em

especial obseryância a Lei no 11.10?/2005 e do Decreto Lei n'. 6.017/2007 considerar-se-á
constituído o CIDES - VRC tão logo tenhum sub.scrito o presente instrumento com o
dpresentaÇão da Lei Autorizativa ltlunicipal aprovada pelo Poder Legislativo Municipal e

sancionada, o número de l3 (treze) municípios. representados pelos seus Prefeitos.

A?t 1' - É facultado o ingresso de novos membros associados no CIDES - WC, a qualquer
momenlo, com a anuência e aprovaçã.o de l/5 (um quinto) consorciados, em dia com suas
ohrigações estatutárias.

Art. 5'- Á área de abrangência do cIDES - vRC será formada pelq totalidade das superJícies
municipais, conslituindo uma unidqde lerriÍorial, para us.finalidades nas respectivas áreas de
aluação a que se propõe.
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Pardgrofo lJnico O CIDES - VRC, udotoru u polílica integrada volladu para u melhoria do

quuli<lade de úda da população tendo como árca de ulrrução os Programas de DesenvolvimenÍo

Ljrhuno e Rural. Econômittt. Sociul e Ánrhienlul am kxlu .çutt área de ubrangêncía.

Art. 6" - O CIDES - VRC terci a sede e Joro jurídico na cidade cle Cuiabá, Rua Professor João

Félix. Número 1021, quadra 5 Lote 60, Bairro Lixeira, ('EP 78.008-135, Cuiabá - MT.

§ f O CIDES - VRC tera sua sede de representação política na cidade-sede

preferencialmente na Capital.

§ 2' - Caberá ao Município que sediar o Consórcio, dolar o mesmo da infra-estrutura

necessária às suas atividades.

CAPÍTULO il
DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS ASSOCIADOS

Art.7 - Sõo direito dos enles consorciados:

I - Participar da Assembleias Gerais, disculir, \'oÍar e ser votado;

II -Propor ao CIDES - WC medidos que enterulerem úteis às suas.íinalidades;

III Usufruir dos programas, da assistência e dos benelícios prestados pelo CIDES - VRC;

IV Eslabelecer por lei própria as competênc'ias a serem lransferidas ao CIDES - VRC, para
realização de serriços objetos de gestào associuda;

V Exigir quando adimplente, o pleno cumprimento dus cláusulas do Estatuto, do contrato de

consórcio e do Conlralo de Rateio,'

VI - Ter suas ohrigações exigidas na mesma proyrcionalidade estabelecida para a sud
represeníaíividode no CIDES - VRC.

II Acatar as decisões da Diretoria, bem com as determinações técnicas e administrativas;

III - Efetuar, tempestivomente, o pogumento dos encargos e outros débitos para com o CIDES
_ VRC:

IV - Aceilar e desempenhar com diligência os encargos que lhe competirem por eleiçdo ou
des ignação estatutária ;

V - Comunicar à Diretoriu qualquer itegularitlade de que lhe tiver conhecimento e sugerir a
adoçdo de medidas que forem de interesse relevanle a atlministração social;

Art 8 - São deveres dos entes consorciados:
I Colaborar para o consecução dos./ins e obietivos do consórcio;
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mI Submeter-se as obrigaÇões e prazos pactuados em contratos de programa, raleio e de

gestão associada, bem como aos crilérios técnicos pora cálculo do valor dos custos e de outros
preços públicos, seus reajustes e revisões;

IX -Observar as disposições estoíutárias, do contrato de consórcio e do contrato de rateio

Art. 9'- Os entes consorciodos respondem solidariamenle pelas atribuições contraídas pelo

consórcio. expressa ou tacitamente, em nome deste.

Arr. I0' - Os membros da Diretoria CIDES - VRC não responderão pessoalmente pelas

obrigações contraídas com a ciência e em nome fu CIDES - VRC, mas assumirào a
resytnsabilidade pelos atos praticado.\ de.fbrma contrária à Lei e às disposições conlidas no

presente Eslatuto.

CAPíTULO III
DAS FINALIDADES

ArL I I'- São.Íinalidades do CIDES - l'RC

I RepresenÍar o conjunto de Municípios ('onsorciados em assunlo de interesse comum e de

caráter socioeconômico e ambiental, perante quaisquer oulras entidades de díreito público ou

privado, nac ional ou inte rnac ional.

II Planejar, adotar e executar ações, programos e projelos destinados a promover e acelerar o

Desenvolvimenlo Socioeconômico e Ambiental da Região compreendida no terriÍório dos

municípios consorciados.

ru Promover progirqmas ou medidas destinudas à recuperaçôo. conservação e preseruaÇão

do meio amhieníe na região compreendida nos territórios dos Municípios coworciados.

u Promover a integração das ações, progromss e proietos desenvolvidos pelos Municípios

consorciados, destinadas à promoçõo do Desenvolvimento Suslentável da região compreendida

no território dos Municípios que compõem o Consórcio

W Fornecer, quando solicitado, informações sobre assuntos de interesse à organização e ao

aperfeiçoamento dos serviços associalivo.t,'

VIII Compqrecer às reuniões e eleger os membros da Diretoria;

Pardgrafo Único - Álém das obrigações insÍitucionais, os entes consorciados abrigam-se ao

pagamento de custo dos serviços, aqui.tição de equipamenlos e suct manulenção, taxas, preços

públic'os ou quaisquer ouÍros compromissos por eles próprios assumidos, inerentes à execução

de sua finalidade social.
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Planejar e apoiar o desenvolvimenlo da região centrado no desenvolvimento de agroV
polos:

VI Promover a melhoria da qualidade de vida da população residente nos Municípios

integrantes do CIDES - VRC;

VIII Adquirir hens, produtos e equipamenbs e, realizar eventos de inleresse dos Municípios

consorciados, bem como, as demais finalidades previstas, nas resoluções competentes;

X Realizar a execução e/ou coordenação da inspeção e /iscalização de produtos de origem

animal:

Pardgrafo Único - As ações, programar'e projetos de que rratam os incisos acimo, pqra serem

implantudos, deverão ser aprovados pelo Conselho Fiscal, gerenciados pelo Diretor Executivo;

Art. l2'- Para que as ações, programús e proietos previslos nos incisos II, Ill, V, VI, VII e VIII
ac'ima descritos sejam implementados, o CIDES - VRC poderá celebrar convênios com:

I - União, Esíados, Municípios e Disirito Federal:

II Entidades Governamentqis ou não Governamcntais, nacionais ou internacionais:

III - Empresas Púhlicas, ou Empresas de Economia Mista:

IV Entidades Parúestltais :

Parágrafo Unico: Os entes descriminados no inciso I subenlendem-se toda a sua esftutura

adminisÍrativa, seja direta, indireta, fundacional ou autltrquica.

CAPÍTULO IV
DA ESTRA TARA ORGAN IZAC IO N.4 L.

Art. l3'- O CIDES - Vale do Rio Cuiahá é composto dos seguinles órgãos:

I Assembleia Geral

II Direloria

ilI Conselho Fiscal

IV Diretoria ExeculiYa

WI Executar obras de engenharias, arquitetura, artes e/ou prestaçdo de serviços de

interesse comum dos Municípios que compõe o CIDES - VRC:
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ASSEMBLEIA GERAL

Att. 14" - A Ássembleia Geral é o órgão de instânciu móxima com funções normativos,

consultivas e deliberativas sendo suas clecisões irrecorrívcis e é constituída pelos Prefeitos dos

Municípios Consorciados, que eslejam em dia com suas contribuições mensais;

Art 15" - A Ássembleia Geral será presidida pelo Presidente do Consórcio, ou no sua ausência

pelo Vice- presidente, assim designado para esta únícafinulidade e designação:

I - Á Assembleia Geral Ordiruiria ocorrerá, no mínimo, duas vezes ao ano, e serão realizadas

preferencialmente na sede do Consórcio. na segunda quin:ena de janeiro;

II - A Ássemhleia Geral Extraordinária será realizada sempre que hower matéria importante a
ser deliberada e que seja do interesse do Consórcio, sendo convocada pelo Presidente, do

consórcio, Diretorio Executiva ou a pedido de lt5 (um quinto) consorciados, em dia com suas

obrigaçõe s estatutárias ;

Parágrafo 1". A Ássembleio Geral reunir-se-á em primeira convocação com a presenço de

metade mais um de seus membros e, em segunda convocação, após uma hora, com qualquer

número:

Parágrafo 2'. As deliberações serõo tomadas por maioria simples ou por l/5 (um quinto)

consorciados, em clia com suas obrigações estolutárias:

Parágralo 3'. Os Municípios consorciodos terão direito a apenas um volo, vedado o voto

cumulaíivo e o voto por procuração;

Parágrafo 1o, Á convocação referida no inciso ll será realizada com antecedência mínima de 8
(oito) dias, por meio de edital publicudo no Jornal Oficial dos Municípios, do qual constará

ohrigatoriamente, a ordem do dia a ser discutidu:

Pardgrafo 5o. Em caso de convocação ltor inicialivq dos membros da direloria ou dos filiados, a

mesma se dará por meio de requerimentt) escrilo e assinudo, protocolizado junto ao consórcio,

com cinco dias de antecedência ao pru:o de convocação prerislo neste artigo;

Parágrafo 6, - Fica definida duas convocações extraordinárias, com a finalidade de prestação

de contas e avaliação de melds e resultodos, sentlo a primeira convocaçdo na segunda quinzena

do mês tle Junho e a segunda convocalão na segunda quinzena do mês de Dezembro:

Art. 16. - Á Assembleia Geral deliberurá por mtrioria sirnples dos votos dos membros presentes'

tendo o Presidente direito a voto de tlesempale. .ficando as demais competências estabelecidas

em resolução normativa;
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DA DIRETORIA

Arl. 17" - A Diretoria é órgão incumbido da administração geral, responsóvel pela gestão do

Consórcio, sendo composta pelos seguinles membros:

I Presidente:

II lo Vice-Presidente:

III 2"Vice-Presidente.

Parágrafo l'. Cahe à Diretoria, primordialmente. promover ludo o que for necessario para a
boa atuação do Consórcio, decidindo .sobre os ossuntos udminislrativos da instiluiÇão:

I Ser Prefeito Municipal ou Ter :;ido Prefeito Municipal:

II Que a municipalidade representadu seja membro ativt do Consórcio;

Parágrdo 4o. Em caso de vacância dos curgos da Diretoria e nõo havendo outro substituto

necessário para completar o período do mandato restanle, o cargo poderá ser preenchido por
qualquer associado, por indicação do Diretor Presidente, referendada pela Ássembleia Geral:

I - Autorizqr o parcelamento de débitos das contribuiÇões sociais;

II - Zelar pelo.fiel cumprimenÍo do Estatuto e Resoluções Normativas;

III - Planejar e supervisionar a execução dos programas de trabqlho e atividades correlatas;

IV - Submeter a exame da Assembleia Geral o parecer do Conselho Fiscal e o balanço do
Consórcio, referente ao exercício findo;

V- Manulenção dos sentiços necessarios ao cumprimento dos objetivos do Consórcio:

.

Parágrafo 2' - Os membros da Diretorio não serão remunerados:

Parágrafo 3' - Para ser membro da l)irebriu se requer:

Parógrafo 5". O exercício de cargo da Diretoria não serú remunerado;

Artigo I8 - São atribuições da Diretoria, além de outros que lhe forem atribuídqs pela
Ássembleia Geral:
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VI - Designur Comis.sões Espet'iais, .fixmtloJhes us.finalidade.s e o prazo de duração de seus

truhulhos. fornet'endo-lhes os elementos muÍeriui.\ e humunos nec'essórios à erecuç'ão de seus

obje til"tts..

VII - Fazer-se representar nas Assembleias Gerais, -fornecendo os elementos informativos que

os seus membros necessilem:

VIII - Apresentar os planos de ftabalho quando.for o caso para apreciação da Assembleia

Geral:

IX - Apresentar, anualmenle, o Relulório Geral dos trabalhos para homologação pela

Assembleia Geral:

X - A Diretoria reunir-se-á, mediante convocação do Presidente, sempre que for necessário,

sendo esta convocação remetida a todos os membros, com antecedência mínima de oito dias;

Art. 19'- Será declarado vago o cargo de Diretor Presidenle, pela Ássembleia Geral, o qual
será posleriormente substituído em deliberação do Assembleia, se o mesmo negar-se oo

cumprimento de suas funções estalutórias e resolutitas ou faltar a três reuniões ordinárias
consecutivas, sendo que as demais previ.sões serão previstus em resolução normativa:

DO PRESIDENTE

Art. 20'- São atribuições do Presidente

I - Represenlar o Consórcio aliva e passivamenle nos alos judiciais e extrajudiciais, em íodos os

atos públicos ou designar quem o foça, hem como exercer lodas as atividades inerenÍes à gesíõo
qdministrativa e .financeira da Entidacle:

II - Convocar e presidir as Assembleias Gerai.ç e as Reuniões da Diretoria, a instalação de

Congressos e as Assembleias Gerais, ou designar quem o.faça:

III - Dar voto de qualidade quando ocorer empdte nas votações da Diretoria;

IV - Formalizar convênios, contratos, em especial destinados a contralaçõo de empregados e de

prestação de serviços técnicos de assessoria e consuhoria administrativa e realização de

eventos, hem como demais instrumentos que impliquem em responsabilidade aÍiva e passiva do

Consórcio:

v - Aprovar, admitir e demitir os empregados tlo c'onsórcio, com anuência da Diretoria;

VI - Baixor ordens de serviço, Resoluções e demais alos necessários à administração do

Consórcio:

VII - Assinar a correspondência ou tlctenninar tTuem o./àçu;
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VIII - Comunicar suas ausências e impedimenbs ao Vice-Presidente, com antecedência minima

de quarenta e oito horas;

IX - Indicar membros para o preenchimento de carqos vagos na Diretoria, a ser refetendada

pela Assembleia Geral;

X - Ánalisar e verificar a arrecadaçào das receitas e realização das despesas do Consórcio, bem

como eíetuar os pagamenlos sob pena de responsabilidade civil e criminal:

XI - Executar ktdas as decisões deliberodas pela Direloria e assembleias;

XII - Organizar, dirigir e fiscalizar \odos os sen'iÇos administraíivos do Consórcio,

responsabilizando-se pelo seu funcionamento efrcienle :

XIII - Apticar, quando couber, penalidade disciplinar aos empregados do Consórcio;

XIV - Represenlar o Consórcio nos encontros de enlidades congêneres no País e no exlerior,'

XV - Representar o Consórcio em todos os conselhos, comitês e similares, instituídos por

quoisquer esferas governamentais, para discutir assuntos de interesse dos consorciados ou

designar quem o faça;

XVI - Delegar a represeníaÇão do Consórcio, sempre que necessário:

WII- receber registro das chapas concorrenles s cargos eletivos do Consórcio;

XWil - Receber projetos, sugestões, relatórios e pedido de providências dos consorciados,

encaminhando-os, conforme o requerido/acordado, à deliheração/opiniào da Assembleia-Geral:

Parágralo 1". O Diretor Presidente poderá nomear o I'ice-Presidenle e ou Diretor Executivo

para exercer .funções de Diretor Presidenle, delegandolhe suas competências, parcial ou

toíqlmente, por ato próprio e prazo determinado, revogável a qualquer tempo e sem prejuízo do

exercício concomitante das mesmas ;

Parógrafo 2". No impedimento do vice-Presidente poderá ser nomeado qualquer outro memhro

da Diretoria:

Artigo 21. - (',ompete ao vice-Presidenle e ou Direlor Executivo, pela ordem, subslítuir o

presidente em suds ausências e impedimentos, atailiá-io nos ftabalhos de rolina, assim como

tlesempenhar as atibuiÇões que por esle lhes forem delegadas ou designadas, bem como

participor dos encontros de interesse do Consórcio, sendo as demais competências previslas em

resolução normativl:
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DO CONSELHO FISCÁL

Arl. 22" - O Conselho Fiscal é o órgão de Jiscalização incumbido da apreciação anual das

contas da Diretoria e da emissão de parecer conclusivo, é composto por 03 (rês) titulares e 03

(três) suplentes, prefeitos, membros natos represenÍdntes d(ts Municípios consorciados;

§ 1'- Os membros do Conselho Fiscal é de 02 (dois) anos, prorrogável por iguais períodos,

mediante eleiÇõo;

§ 2' - Os membros do Conselho Fiscal não lerão direito à remuneração pelo exercício de suas

.funções e serõo eleiíos quando da Eleição da Diretoria, sendo que as demais alribuições

deverão conslar em resolução normativu:

DA DIRETORIA EXECUTI'A

Art. 23" - A Diretoria Executiva é órgão auriliar da Direloria, encarregada de articular,
executar, integrar e cumprir as aÇões e determinaÇões propostas pelo CIDES - VRC:

§ I" - O Diretor Executivo seró escolhido pela Ássembleiu Geral, após apreciação e aprovaçào

das habilitações técnica e adminisffatita apresentadas pelos candidatos:

§ 2'- O Diretor Executivo será remunerado pelo plano de salários e beneJícios do Consórcio e

deverá ser portador de curso superior:

§ J" - O Diretor Execuíivo poderá ser demitido, quando acontecer d ocorrência de foto que

.iustifique a medida, o que devera ser feito após a apreciação por parte da Assembleia Geral,

observado o princípio da ampla defesa;

§ 1" - O Diretor Executivo participará da Assemhleia Geral, mas não terá direito s volo;

§5. - 0 Diretor Executivo poderú firmar convênios e contratos de interesse do consórcio:

§6. - O Diretor Executivo poderá substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos,

awiliá-lo nos trabalhos de rotina, assim como desempenhar as atribuiÇões que por este lhes

forem delegadas ou designadas, bem como parlicipar dos encontros de interesse do Consórcio,

sendo as demais competêncios previstus em resolução normativa;

§7. - O Diretor Execulivo poderti providenciar u controlaÇão do pessoal necessário;

9

DO APOIO ADMTNISTRATIVO - PESSOAL
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Art. 21' O Gnrpo de ,4poio Ádmini.slrulittt é órgfut a*tiliar da Diretori(t Execulita,

responsát'el pelo tle senvtlt'imenlo das uçõe.; que venhum garantir o Juncionamento
orgunizat'ional do Consórcio, responsahilizando-se pelas tareJàs diítrias e rotineiras:

§ I" - Para composição do Grupo de . poio Ádministrativo, poderá a Diretoria Executiva

providenciar a contrataÇão do pessoal necessário, devendo fazer parte, no mínimo Cargos

Comissão (CC) Livre nomeação e exonerúção - 2 (dois) Consultor Juridíco , 2 (dois) Consultor

Técnico. I (um) Coordenador de Lic'itações, ('ontrabs e Convênios, 1 (um) Gerenle

Ádministrativo Financeiro, 2 (dois) Gerente Operacional, 3 (três) Analista de Licitação, I (um)

Coordenador de Projetos, 2 (dois) Secrerdria: e b) Emprego Público (EP), alravés de processo

seletivo - 2 (dois) Médico l'eterinario, 2 (dois) Engenheiro Agrônomo, 2 (dois) Engenheiro

Civil, 2 (tlois) Engenheiro Sanitarista 2 @ois) Nutricionislu, 2 (dois) Técnico Em Agronegócios,

2 (dois) Técnico em Apyímensura - Com experiência em Georeferenciamento, 2 (dois) Ágente de

Crédito. 2 (dois) Contador, 2 klois) Técnico em Licitação. 3 (três) Assistente Ádministrativo, 3

(lrês) Áuxilidr de Sertiços Gerais, 3(três1 Motorista;

§2" - O provimento dos cargos de que trata o cuput poderá ser feito por:
I - Livre nomeação e exoneroÇão nos casos em comissào, com anuência da Assembleia Geral: e

II - Processo seletivo simpliJicado de provas ou provqs e títulos nos casos de contratação por
lempo indeterminado;

§3" - Á contratação de pessoal por tempo iruleterminado será processada pelo regime da
('onsolidação &ts Leis do Trabalho, sem direito à estabilidade no emprego por efetividade no

serviço público;

§4' - A fixação e ou alteraçdo da remuneração dos ocupantes dos cargos de que trata o §l'
deste artigo serão feitas por meio de resolução ddminislrativa com aprovação pela Ássembléia

Geral:

§5'- Os Municípios Consorciados poderão ceder outros servidores administrativos, caso

necessário, para atender novas demandas, conlorme o de,çenvolvimenío dos lrabalhos, sem ônus

para o (-.onsórcio, sendo que as demais previsões sobre pessoal deverão estar dispostas em

resolução normalíva;

§6' - Fica instituída a verba indenizatória mensal para os funcioruirios, pelo exercício das

dtividades:

CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS

ÁrL 25" Compele a Assembleia Geral

I Aprovar o planejamenlo estrotégico do CIDES VRC:
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II DeJinir as políticas patrimonial e Jinanceira e aprotar os progrdmas de invesíimento do

consorclo,

til Deliberar sobre toda e qualquer alteraçõo do presente Eslatuto;

U Áprovar a Resolução Normativa do CIDES VRC;

V Deliberar sobre a inclusão e exclusão de associados:

WDeliberar,emúltimainstância,sobreosassuntosgeraisdoConsórcio;

,,1I Áprovar o relatório semestral tlas atit,idades do Consórcio, apresentado pelo Diretor

Executivo:

wil Áprecior as contas do exerc'ício anterior, prestadas pela Presidência e Diretor

Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal,

IX Autorizar as alterações dos bens do Consórckt, bem como o seu funcionamento de

garantius de oPerações de crédito;

X Aprovar a aquisição de funcionários de órgãos públicos ou empresas privadas

para servirem ao consórcio;

XI Aprovar a contraíação de servidores proposta pela Diretor Executivo:

flI Deliberar sobre o pleito de afastamento do DireÍor Executivo e quaisquer dos

memhros do Conselho Fiscol:

flII Demais competências poderão ser estabelecidas em resolução normativa aprovada

pela Assembleia Geral;

Art. 26'- Compete ao Presidenle da Direíoria:

I Convocar e presidir as teuniôes e Assembleias;

ilRepresentaroconsórcio,atn,qepassivamente,judicialeextrajudicidlpodendofirmar
convênios, acordo de cooperação técnica, tle apoio financeiro e outros que não sejam

administrativos, bem como constituir ptocuradores "ad negotia" e "ad juditia"' podendo esta

competênciaserdelegadaparcialotttotglmenledoDiretorExecutivo,mediantedecisãodos
Consorciados;

Z-
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ilI Prestar contas ao órgõo público ou privado, concessor dos auxílios e/ou subvenções que

o CIDES - VRC venha a receber, e, especialmente ao Tribunal de Contas do Estado de Mato

Grosso, em coníormidade com o parágrafo único do art. 90 da Lei I1.107/05;

IV Encaminhar às instituições consorciadas, sugestões de alterações das contas semestrais

de contribuição e, no caso dos municípios tamhém às Câmaras Munícipaís;

V Dar posse aos membros do Conselho Fisc'al e Direlor Executivo;

W Moyimentar em conjunÍo com o Diretor Execuíivo, as contas bancárias e os recursos do

CIDES - WC, podendo esta competência ser delegada íolal ou parcialmente ao Diretor
Executivo, quando de suo impossibilidade;

PartÍgrafo Único - Só podera ser Presidente da Diretoria do CIDES - VRC, o Prefeito de um

dos Municípios consorciqdos ou ex prefeito que tenha sido consorciado, cuja duração de

mandato será de 02 anos, demais competências poderão ser estabelecidas em Resolução

Normotiva;

Art. 27' - Compete ao Conselho Fiscal:

I Fiscalizar permanentemente a contahilidade do CIDES - WC:

II Acompanhar e fiscalizar, sempre que considerrtr oporÍuno, quaisquer operações

econômiccts oufinanceiras do CIDES - VRC,

ru Emitir parecer sobre proposlas orÇamenÍárias, balanços e relatórios de contas em geral,

a serem remetidos a Ássembleia pelo Diretor ExecuÍivo,'

4rt. 28' Compete ao Diretor Executivo:

I Executar todas as decisões tomadas pela Assembleia Geral,

il Fornecer à Assembleia Geral e Conselho Fiscal todas as informações que lhes sejam
solicitadas;

m Organizar e gerenciar os trabulhos do Arupo de Ápoio Ádministrativo,

IV Responsabilizar-se pelo funcionamento técnico e administativo do cIDES - vRC,
operacionalizando e assinando os Contralos de loccrçào de imóvel;

v Propor a Assembleia Geral a requisíçã' de .funcionários de empresas públicas e
privadas para servirem ao CIDES - VRC;

W Promover e supervisionar a contrataÇão de seryiç:os de terceiros; .r(-,/
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VII Propor e implementar convênios e (iemais Jbrmas de relacionamento

públicos, empresas privadas e ONGs, nacionais e inlernacionois;

com orgaos

VIII Elaborar semestralmente o relatório de atividades a ser apresentado a Assembleia

Geral:

X Promover aÇões necessárias à captação de recursos para o CIDES - VRC,

autorizar compras denffo dos limites do orÇamento aprovado pela Assembleia Geral de acordo

com o planejamento aprovado pelo mesmo:

X Movimentar em conjunto com o PresidenÍe, as contas bancdrias e os recursos do

CIDES-WC:

ru Elaborar a prestação de conÍas relativas às aplicações dos auxílios e subvenções

concedidas ao CIDES - VRC, para serem apresentadas aos Consorciados, após aprovação pelo

Conselho Fiscal:

flI Áutenlicar livros de Átu e de rcgi.rtro do CIDES - VRC.

XIII Publicar, anualmente, em jornal o Balonço Financeiro do Consórcio apreciado

pelo Conselho Fiscal e aprovado em ,4ssembleia Geral;

XIV Referendar o planejamento estratégico preparado pela coordenação de

p lanej ame nto du Dire íor ia Exe cut iva,'

Art. 29" - Compete ainda a Direloria Executivu

I Elaborar o Plano de Áçõo do Consórcio:

II Elaborar projetos especíJicos, de acordo com a necessidad.e apresentada pela
Diretoria Executiva:

ilI Propor ações específicas para desenvolvimento nos diversos municípios
consorciados:

IV Aglutinar, em torno do CIDES - VRC, os programas ambientais desenvolvidos nos
municípios por instituiÇões consorciadas ou não objetivundo um planejamento único;

V Propor, elaborar e/ou integrar no CIDES - WÇ sempre que possível, demais
projetos, programds e ações de interesse comum eos Consorciados;

t3

4rt. 30' Compete ao Grupo de Ápoio Admini.\trativo da Diretoria Executiva:
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I Responsabilizar-se pela manutençdo e integridade clas instalações Jísicas e pelos bens do

CIDES_WC:

II Orienlar e supervisionar os presladores de serviços e.funcionários administrotivos;

III Responsabilizar-se pelas toreía: interno.\. diárias e roíineiras do CIDES - WC;

IV Apoiar o desenvolvimento das utit,idades da Diretoria Executiva;

V Secretarier as reuniões do CIDES - WC, bem como, preparar as suas pautas,
elaborar e transcrever as Atas, providenciar os pagamentos de conlas do CIDES - VRC,
encaminhando os documenlos contábeis para o contador:

VI Elaborqr balancetes para apret'iação do Conselho Fiscal;

CAPITULO VI
DOS MANDATOS E DA ÁCUMULAÇÃO

§ l'- Excluída as excepcionalidades, o mandoto dos eleitos tem início no dia I'de janeiro e

encerrom-se com o exercício fiscal no dia 3 I de dezembro;

§ 2" - E rcdoda a acumulação de.lunçõas no conselho e diretoria clo Consórcio Inlermunicipal
de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá;

CAPITI.ILO VII
DAS ELEIÇOES

Art. 32'- Todas as eleições do CIDES - WC processar-se-á através de voto declarado, não se

admitindo voto por procurdção ou correspondência:

§ I" - O exercício do voto dependerá de estar o membro associado quite com a contribuiÇão

ordinária.

§ 2'- Havendo consenso entre os seus membros, as eleições e demais deliberações da

Ássembleia poderão ser efetivadas por oclamução:

Arí. 33. - Os eleitos para o preenclter os curgos da diretoria e do conselho fiscal serão

realizarlos em Assembleia Geral Ordinária especialmenle convocada pora este fim,

Arí 31" - O Mandato dos membros eleitos para preenchimento dos cargos de Presidente, Vice-

presidenÍes e Conselheiro do Consórcio Iníermunicipal de Desenvolvimento Econômico e

Sociol do Vale do Rio Cuiabd, é de 02 (dois) anos, prorrogdvel por iguais períodos, mediante
eleiÇão;
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preferencialmente no mês que anlecede o término do mandato dos membros em exercícios, os

quais terão o mandato de 2 anos com posse em 0 l de janeiro do ano poslerior et eleição;

CAPÍTULO WII
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art, 34" O Paírimônio e os Recursos Financeiros do CIDES - VRC, serãoformados:

I Pelos contribuições ordinárias Llos Munícípios as.sociados, determinados em projetos de

lei do executivo de cada Município, com autorizaÇão das respectivas Cômaras Municipois.

seguindo valores determinados e esíipulados de 0,2% a 5,0% do FPM de cada Município
membro (o município terá flexibilidade em fa7,er o rcposse entre a porcentagem estipulada de

0,2% a 5,0% do FPM) previsão que deterá constar na Lei Orçamentária Anual, em

conformidade com o disposto no Art. 8" da Lei n" I 1.107/205 e Decreto 6.017/2007:

II Pelos contrib iÇões extraordiruirias dos Municípios associados, deslinados ao CIDES -
WC:

III Pelas contribuições efetuadas por organizações governamenlais ou não governomentois,

nacionais e internacionais, Empresas Públicas. Empre.sas de Economia Pública e Entidades

Puraestalais:

IV Pelos recursos consignados nos orÇamenlos estaduul e -federal ou resultantes de convênios,

V Pelo produto de operações de crédito;

W Pelos recursos provenientes de sua receita como órgão preslador de serviços;

WI Pelos bens e direitos que lhe parlençum:

WII Pelo resultado das ctplicações .ftnanceiros que realizar:

IX Pelas subvenções, heranças, legados e doações que.fôrem outorgados a favor deste:

Arí 35" - Nenhum bem pertencente ao CIDES - VRC poderá ser alienado sem expressa

aulorização da Assembleia Geral;

Arí 36'- Respeitadas as respectivas legislações municipais e esÍatutos vigentes, cada município
consorciado pode colocar à disposição tlo Consórcio os bens de seu patrimônio e serviços de
sua própria administração para o uso comum, de ucordo com a regulamenlação que foi
estabelecida com os usuários;

'..
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CAPÍTALO N
DA DURAÇ,íO, RETIR.ADA, EXCLL'SÃO DE CONSORCIADO E DISSOLUÇÃO DO

CONSORCIO

Art. 37" - O prazo de duração do CIDES - VRC é por tempo indeterminado:

Art.38" - Qualquer município consorciado poderá retirar-se do CIDES - Vale do Rio Cuiabá,

mediante pedido expresso formulado pelo Prefeito Municipal, acompanhado de autorização

legislativa, o qual produzirá seus efeito.t apenas para o exercício seguintes ao da solicitação,

tlevendo ser protocolado junla a Diretoria ExecuÍiva, antes dq elaboração da previsão

orçamentaria para o exercício seguinte;

ArL 39' - Será excluído do CIDES - VRC, o município t'onsorciado que deixar de incluir em

seu orÇomenlo, dolação a ele destinada, ou que deixar recolher a suo cota prevista na Lei
Áulorizativa Municipal ;

Art. 10" O município que se retira espontoneomente, ou, que.for excluído nos termos do Art.

anterior, somente participaró do raleio dos bens do Consórcio, em caso de Dissolução deste,

juntamente com os demais consorciados e naJitrma previsla nesle estaluto:

Art. 41" - O CIDES - WC poderá ser dissolvido pelo voío de 2/3 (dois terços) do total dos

membros, em Assembléia Geral convocada para este .lim;

§ 1'- Á Assembleia Geral Extraordinária decidird sobre os encaminhamentos para a realização

do ativo e liquidaçõo do passivo do CIDES - WC:

§ 2" - Os bens cedidos reverterão outomaticamente ao patrimônio dos Municípios que os

cederão jti os bens provenienÍes de outras entidades governamentais ou não, serão distribuídos

às entidades filantrópicas a serem escolhidas pelos munícipios consorciados;

CAPITALO X
DO CONTRATO DE RATEIO

Árt. 42 - Os enles consorciados somanle entregarão recursos financeiros ao consórcio público
medianle conlraÍo de rateio:

§ l' O contrato de rateio deve ser formalizado em cadu exercício financeiro, com observôncia

da legislação orçamenlária que suporÍem o pagamento das ohrigações contratadas;

§ 2'Constitui alo de improbidade administrativa, nos termos do dispositivo no art.l0 inciso XV,

da Lei n" 8.219, de junho de 1992. celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação

Pardgrafo llnico - Á exclusão do Município membro se fará sem prejuízo das conlribuições

men.sais que deverá, neste caso, recolher ao CIDES - VRC, antecipadamenle:

orÇamentaria ou sem observar as formalidades previstas em Lei;
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§ 3" As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição tendente a afastar ou

dificultar a.fiscalização exercida pelos órgãos de controle interno e exíerno ou pela sociedade

cível de qualquer dos entes consorciados:

§ 4" Os entes consorciados, isolados ou em coniunto, bem como o consórcio público, são parles

legitimas paro exigír o cumprimento das obrigaçõe.\ previslas no contrato de rateio:

Art 43 - Havendo restrição na realização de despesas, de empenhos ou de movimentação

financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito Jinanceiro, o ente consorciado,

mediante notifrcaÇão escrila, deverá inJi»mitJa ao consórcio público, apontado as medidas que

íomou paro regularizar a situaÇão, de modo u garonlir o contribuiçõo previsía no contrato de

roleio:

Parágralo Único: A eventual impossibilidade de o ante consorciado cumprir obrigação

orçomentaria e.financeira estabelecidct em controlo de rateio abriga o Consórcio a adotar

medidas para adaptar a execuÇão orçamentária e.financeira aos novos limites:

Arí 11 - E vedado a aplicaçõo dos reutrsos enlregues por meio de conffato de rateio, inclusive

aos oriundos de transferências ou operações de crédito, para o atendimento de despesas

c las s ifi c adas como genéricas ;

§ I' Entende-se por despesas genéricas aquelas em que a execuçõo orçamentária se faz com

modalidade de aplicação indeJinida;

§ 2" Não se considero como genérica us despesus de administração e planejamento, desde que

previamente classificadas por meio de aplicação das normas de conlabilidade pública:

Art 15 - O prazo de vigência do cotltroto de rateio não será superior ao de vigência das

dotações que suportam, com exceção dos que tenham por objeto exclusivamente projetos
consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual;

ArL 16 - O CIDES - WÇ poderá realizar licitação cujo edital pleveja contratos a serem

celebrudos pela administração direía e indireta dos municípios consorciados, nos termos da Lei
11.133,',202t:

CAPITULO XI
DAS DISPOSrcOES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 47' O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do
Rio Cuiobti reger-se-á pelo presente Estotuto e Resolução Normativa aprovada em assembleia
gerul extruordintiria, a qual deverá ser raííficatlu por cadu consorciado;

\7cr Ie elo
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ArL 18" - A reíorma total ou parcial deste Estatuto somente pode ser feita pela Assembleia

Geral especialmente convocado e, em cuja ordem do dia -/igure o *ssunto, cornunicado com

antecedêntia de l5 (quinze) dias:

ArL 49" - Os agentes públicos incumbidos da gestõo do CIDES - VRC responderão

pessoalmente pelos atos praíicodos em desconformidade com a lei ou com as disposições

contidas no presente estatulo, e não responderão pelas obrigações contraídas pelo CIDES -
VRC:

Arl. 50'- Para o cumprimento de suas finalidades, o CIDES - VRC poderá

I Ádquirir os bens que enlender necessários, os quais integrarão seu palrimônio;

II Firmar convênios, concessões, purcerias e contratos de qualquer nalureza;

III Receber auxílios, contribuiÇõe.s e subvenções com órgõos do Coverno Federal,

Estadual, Municipal, entidades governamenlois e não governamentais, nacionais e

inlernacionais, Empresas Públicas, Empresas de Economio Misla e Entidades Paroeslatois;

IV Prestar aos seus associados os serviços necessários ao cumprimento das Jinalidades do

Consórcio:

Art. 5 t' O Conselho Fiscal poderá convocor a Ássembleia Geral para as devidas providências

quando veriJicadas irregularidades no escrituração contáhil, nos atos da gestão Jinanceira ou

patrimonial, ou ainda, na inobservância das normas legais estdlutárias e regimentais;

Att 52' - A apreciação das contas pelo Conselho Fiscal será anual e poderá ocorrer no período

compreendido entre os meses de janeiro a março subsequente:

Art. 53' - Todas as atas das reuniões dus Ássembleias e da Diretoria, serão regislrodas em livro

próprio e assinados pelos membros presentes. todas us publicações que se Tizerem necessárias

potlerão ser e.fetuadas em veículo do próprio Município e/ou no Jornal OJicial dos Municípios,

mantido pela Ássociação Mato-Grossense dos Municípios, excetuando-se aquelas que a lei

exigir publicação em Diário Oficial do Esta&t de Maío Grosso:

ArÍ. 55'- Este Estatuto entrará em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicado na

Imprensa Oficial dos demais entes consorciados.

Arí 56" - E por estarem de pleno acordo com tudo o que oqui se convenciona, os consorciados

atrovés de seus respeclivos represenlantes assinam o presenle insÍrumenlo, em 02 (duas) vias de

igual teor e formo.

Art. 51', Os casos omissos neste Estatuto sõo resolvidos por Resolução Normativa ou pela

Diretoria, ad referendum da Assembleias sujeito as dispttsições legais vigentes;
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Gonçalves

Pra sidente Consórcio Inte de l)esenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio

Cuiabá
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&Oficial3l de .laneíro de 2024 n
da alteraçáo do Estaiuto Consolidado, lais como: l) Alterár ê nomenclâtura
dâ Sêffêtário Exocutivo dandelhê novâ nomênclatuE pârâ Dirêtor
Executivo, 2) Alterar a composiÉo do Grupo de Apoio Aclminiskâtivo, onde
o DiretoÍ Executivo, poderá providenciar a contrãtaÉo do pessoal

necessário, devendo fazer parte, ôo mínimo: a) Cârgos Comissão {CC)
Livre ôomêação e exoneração - 2 (dois) Consultor Jurídico , 2 (dois)
Consultor Técnico, 1 (um) Coordenador de Licitaçôes, ContÍâtos e
Convênios, 1 (um) Gerentê Admin;strativo Financeiro, 2 (dois) Gerênte
operacional, 3 (três)Anêlista de Licitação, 1 (um) Coordenadorde PÍojetos,
2 (dois) Secretáriai e b) Emprego Público (EP), atÉvés de procêsso seletivo
- 2 (dois) lúédico Veterinário, 2 (dois) Eôgênhei.o Agrônomo, 2 (dois)
Engenheiro Civil, 2 (dois) Engênheiro Sanitarista 2 (dois) NutÍicionísla, 2
(dois) Técnico Em Agronêgócios, 2 (dois) Técnico em Agrimensura - Com
experiência êm GeoreÍe.enciamento, 2 (dois) Agênte dê Crédito, 2 (dois)

Contâdoí, 2 (dois) Técnico em Licitação, 3 (três) Assistente Administráivo,
3 (kês) Auxiliâr dê Serviços Gerais, 3(t.ês) Motorista. 3) Alterar o teor do
Estatuto onde o provimenlo dos cargos podêrá serfeito por- Livre nomeaÉo
ê exoneração nos cargos comissionados, e s€É competência do Dirglor
Execulivo; e ll - Processo seletivo simpliÍicêdo de provês ou prcvas e tílulos
nos casos de contratação por tempo indeterminado. 4) A Íixação ê ou
âllêraÉo da remuneração dos ocupantes dos planos de cargos do
Consórcio serão fêitas por meio dg rêsoluÇáo administrativa aprovação pela
AssembÍeia Geral. S) Os Empregos Públicos, terâo suas vagas preenchidas
por meio de contrataÉo precedida de aprovaçâo em procêsso seletivo
simplificado de provas ou de provas e lilulos, sob regime celetisla, nâo
adquirindo a estabilldade a que se refere o artjgo 4Í da ConstiluiÉo
Federâ|, com conlribuiÉo prêvidenciánâ para o regime geralde prevrdência

soc,alou através de cessão de servidoí efetivo dos municípios coôsorciados.
6) Fica instituidâ no Consórcio lntermunicipel de Desenvolvimento
Econômico ê Social Vâ,e do Rio Cuiâbá, a verba indênizatória mênsal paÍa
os funcionários, pêlo exêrcício dâs âtividades. A vêrba dê quê tsata o cãput
sêrá paga mênsalmênte aos Íuncionáríos, em espécje, para custeio das
alividâdes, colocaMo em volaçâo para qle os consorciados possâm opinar
e volar sobre o lema, onde após delib€ÍaÉo entres os presentes foi
APROVADA. Ato contÍnuo íora deliberado a aprovação dâ Reíorína Parcial
do Estêtuto e do Protocolo de lntençóês do CIDES VRC, conforme âcima
descrito, colocando em votâção para que os consoÍciados possam opinar e
votar sobre o têma, ondê ãpós deliberação entres os prêsontes FOI
APROVADA. Em seguida o Secíetáío Exêcutivo srAntenor de Figueiredo
Nêto foía deliberâdo assunto refêrente a necessidade dê novâ estruturação
do Consórcio pois vem crescendo e devemos estarmos compromêtidos
com a melhoria da gestão pública. Rêssaltou sobre a reLlnião rêâlizada p6la
equipe da SEDEC-MÍ pârâ a apresentação de um Plano dê Açáo Regional
que foi apresentado pela equipe de gove.no com técnjcos da SEDEC-[,T,
SEAF-MT, SEIVA-MT, INOEA, EMPAER, INTERMAÍ, DÊSENVOLVE-IuT,
PGE-[.4T ê JUCEN4AT, a ser implantado e dêsênvolvido êm parcena com os
lúunrcípios do Consórcio, onde o Estado rêsponsêbilizaria porcinquentâ por
cênlo do custo e os Consorciados coín o testante, colocando êm votaç;o
para que os consorciados possam opinâí e votaÍ sobre o tema, onde após
dêlibêração sntres os prêsêntes FOI APROVADA. Ato contínuo tora
explanado pelo srAntênordê Figueiredo Neto sobrê â aprovação do recurso
de Estradâs Vicinais. Na sequênciâ o preÍeito de Chapada dos Guimarães
sr Osmar Froner explanou sobre os projetos em andâmenlo do Consórcio;
RegularizaÉo Fundiáriâ, Estradâs Vicihais, Poço6 Artesianos. Bern como
pediu para reenviar âs solicitaçôes de demandas para a prefeiturâ Rosárro
Oeste. Dando coôlrnuidade o s. Osmâr Froner pediu pêra marcâraudiêncla
com Secretário da Casa Civildo Estado de Mato Grosso o sr. Fábio Garcia.
parâ os prêfertos parliciparêm a realizarom algumas reivindicações paía o
fortalêcimênto dos Munrcípios Consorciados. Bem enviâr !m oíicio dê
solicitâção pâÍa o goveínador do Estado de Malo Grosso o Sr Mauro
Mêndês, Senador SÍ. Jayme Campos e Oepulâdo Federal Sr. Emânüel
P nheiro Nelo para â doâçáo dei nove cálninhôes caçamba bâsculante
lruck. om câvalo mecánico de 2 êixos com prancha 3 êixos, três escâvadeka
hidráulca, três pá carrêgâdeira com retíoescâvadeira, três motonivelado.as,
três caminhões Í\,4elosa, para a pavimentâÉo das estradâs vicinais que sáo
usadascomo principais conexõês êntre as áreas rurars e os centros utbanos
dos municípios consorciâdos, colocando em votação parê quê os
consorciâdos possam opinar e votâr soble o tema, onde âpós deliberaÉo
enkes ôs presentes ÍoiAPROVADA. Ém ato contínuo a prefeita dê Barão de
Melgaço Sra. Margareth Gonçalves da Sílva ressaltou sobrê a imoortância
da união dos consorciados. Com o uso da palavra o Secrêlário Executivo sr.
Antenor dê Figueiredo Neto explanou que o Dêputado Estadual Eduardo
Botelho, fez a proposta dê oferecer âos municípios consorciados a
câpacitaÉo técnicâ aos sorvidores munrcipais pâra Íortalecer as polílrcas
públicas de aquisições govêrnamentais, já que l\,,lato Grosso foi o segundo
Estado do Brasil â regulamentar a Lei n. 14.133/21, que já é utilizada
obrigaloriâmente desde janeiÍo deste ano, é uma aÉo que mostra â
parceria da Assembleia Lêgis,ativa de Mato Grosso ê o CIDES VRC,
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vsando que todos os municípios consorciados possam lrabalhar em
s nêrgie, aplicâôdô o principio dâ êtciênciâ ê, ao Ínâl, mêlhorândo â
preslação dê servrços, colocândo êm votação pâra que os consorciados
possam opinar ê votiar sobrê o temâ, ondê após delibeÍêçáo êntrês os
presentes foi APROVADA. Alo continuo Íoi delibêrãdo para apreciaÉo
pelos consorciâdos, ántes não apresentâdo no Editalde Convocação, sobre
a lmdântâção dê lluminação Públicã poí meio do Consórcio, colocando ern
votaÉo paía que os consoÍciados possam opinaÍ e votar sobre o têma,
onde após deliberaÇáo entres os presentes ÍoiAPROVADA. Ato contínuo foi
dêlibêÉdo para aprêciâÉo pêlos consorciâdos, antes não apresentado no
Edital de Convocâçáo, rêfêrente o desenvolvimento de soÍtware de gestâo
públicâ para atender as demandas dos municÍpios consorciados, visando a
eficiência na gestão de planejamento, contábil, compras. contrâtos,
arrecadaçáo, Íiscalização, pessoal e recursos humânos, atendimento,
gestão municipal, colocando em votaçào para quê os consorciados possam
opihar e votêr sobrê o tema, onde após deliberaÉo entres os presentes foi
APROVADA. O Secretáío Executivo, Sr Antenor rêlatou sobre uma visita
queseiá agendada para aobtençáode rêcursos íederais para os municípios
consorciados. Por Ím o Senhor Prefeito Osmar Froner, deixou livre a
palavra paÍa quem quisesse sê manifestiar e, na ausência de manifesto,
como nada mais havia para ser tratado, agradeceu a prêsênçá de todos e
deu por ênceíÍadâ a Assembleia Geral, determinando, que lavrasse a
presentê âtê e paocêdêssê a 6ua publicação, bêm como das peçAs
aprovêdâs.
Silmar de Souza Gonçâlvâs - Prefeíto de Nossa Senhorâ do Livramento.
Presrdênte do CIDES - VRC
Osmar Fronêr dê Mêllo - PreÍeito de Chapada do cuimaÉes. 1ô Vice
P.esidente do CIDES - VRC
Antênor de Figueiredo Nelo - DiÍetor Executivo do CIDES - VRC
Lorênâ Rodriguês dos Santos - GêÍêntê Administrativo ê Financêiro
CIDES VRC
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coNSóRcto rNTERMuNtctpaL DE DESENvoLvtMENTo
EcoNoMtco E soctal Do vaLE oo Rto culABÁ

ESTATUTO
Pelo presente inskum€nto, os Municípios representados pe,os Prêfêitos
Municipais, devidamenie autorizados pelos Legislativos Municipais, através
dê Lei, nos termos da L€i FedeÍal no 11.107 de 06 de abril de 2005, e, em
consonância com oart. 187 da Constituiçáodo Estado dê MâtoGrossoedas
respectivas Leis Orgânicas Municipais, compõe o Consórcio lntermunjcipâl
de Dêsenvolvimento Econômico e Social do Vâle do Rio Cuiabá quê seÍá
regido pelas normas conthâs neste Estatulo.
CAPITULO I

DA CoNSTITUIÇÂo, DENoMINAçÃo E SEDE,
Art. 1o - Consórcio lnlermunicipêl de Desenvolvimento Econômico e Social
do Vale do R o Cuiabá, que se identiÍica com a siqla CIOES - VRC, é uma
entidade sem fins lucrativos e s€m vÍnculo políti@partidáíjo, constitui-se
sob a foímâ de Associação Públicã, com Personâlidâde Jurídtca de Direito
Público e Naturezâ Autárquica, livíe nâ administração de seus bens,
Íeger-se-á com âmparo na Constituiçâo Federal, no Código Civil Brasileiro,
na Constitúiçao do Estâdo dê Mato Gíosso, Leis Orgânicâs dos Municípios
ê pelas normas da Leino 11.10712005.
Art. 2'- O CIDES - Vâle do Rio Cuiabá terá como mêmbros associados
os Municipios de: Acorizal, Baráo de Melgaço, Chãpeda dos Guamarães,
Cuiabá, Jângâda, Nossa Sênhora do Livramênto, Nova Brasilándia,
Planalto da Sêna, Poconé, Rosáíio Oesto, Santo Antonio de Leverger,
Várzea Grande ê Pa.ánatinga.
Parágíafo Único - Podêrão integrar o CIDES - VRC, instituiçõês
goveínamentais ou não govêrnamontais. clevendo comprovâr sua existência
legal e seu êÍêtivo Íuncionamênto, com direito a emitir opinião, sem direito
a voto.
Art. 30 -Atendidas âs disposiçóes contidas no Protocolo de lntençóês, neste
Estatuto e êm êspecial observância a Lei no 11.107/2005 e do Decreto Lêi
no. 6.017/2007 considêraFse-á consütuído ô CIOES - VRC tão logo tenhãrn
subscÍito o presênte inst.umenlo com a apresentaçáo da Lei Autorizativã
Municipal aprovada pelo Poder Lêgislativo Municipal e sânciooada, o
número de 13 (trezê) municípios, repÍesentados pelos seus prêfeitos.
Arl. 4o - É facultado o ingresso de novos memb.os associados no CIDES -
VRC, a qualquer momento, com a anuênciã e aprovaEão de 1/5 (um quinto)
consorciados, em dia com suâs obrigaÉes estatulárias.
Art. 50-Aárea deabrângênciadoCIDES-VRCseráÍormada pêlâtotalidêdê
das superficies municipais, constituindo umâ unidade terÍitorial, para as
finalidades nas respectivas áreas dê atuaÉo a que se propõe.
Parágrafo Único - O CIDES - VRC, adotará â política integrâda voltada para
a melhoria da qualidade de vidâ da popr.tlaÉo tendo como ároa de atuação
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os Programas de Desênvolvimento Urbano e Ruíâ|, Econômico, Sociâl e
Amb€ntalêm loda sua área de abrangência.
Art.6"-O CIOES - VRC têrá a sêde o íorojuridaco na cidadedê Cuiabá, Rua

P.ofêssor João Félix, Número 1024, quadrâ 5 Lote 60, Baino Lixeka CEP
78.008-435, Cuiâbá - MT.

§ 1o - O CIDES - VRC leíá sua sedede repÍêsentaÉo polÍticá nâ cidade-sede
preÍerencaalmenle na CaPaial.

§ 2'- Caberá ao Municlpio que sediêr o Consórcio, dolar o mesmo da
infíeestrutura necessáÍie às suas aüvídadês,
oAPITULo I
DOS DIREITOS. DEVERES E RESPONSABILIDADES DOSASSOCIADOS
Art. 7 - São dirêrlo dos entes consoroados:
| - Participar daAssembleias Geíais, discutir, votar e s€r votado;
ll -Píopor ao CIDES - VRC medidas quê êntendêrem ÚEis às súas
finâlidâdes:
l!l -Usuíruir dos programas. da assislência e dos beneíÍcios prêstados pelo

CIDES . VRC:
lV - Estabelêcêr por l€i píópria âs competências a serem transíendas ac
CIDES - VRC, pâra realizaçâo dê serviços objetos de gestão associadai
V - ExigiÍ quando adimplentê, o pleno cumprimênto das cláusulas do
Estatuto, do convato de consórcio e do Contrato do Ratêio;

Vl- Têr suâs obrigaçõe§ gxigidas na mêsma proporcionalidadg êstabolêcidâ
para a sua reprcsêntatividade no CIDES - VRC.
Art. B - São deveres dos êntês consorciados:
I - Colaborar paía a consecuçáo dos Íins e objetivos do consórciol
ll -Acatâr as decisões da Diretoria, bem com as determinaçôes técnicâs e
admrôistrâtivasi
lll - Eíetuar, tempestivaírente, o pagamênio dos encaÍgos e outros débilos
pâra com o CIDES- VRC;
lv - Aceitâí ê d€sompenhar com diligênciâ os encaígos quê lh€ compgtirom
por eleiçâo ou dêsignaÉo estatutána:
V - Comunacar à Diretoria qualquer irregularidadê d€ quê lhe tivêr
conhecimento e sugeriÍ a adoção de medidas qirê íorêm dê interesse
relevanle a administÉção sôcial;
Vl - Fornecer, quando solicitado, inío.maÇões sobre assuntos de interesse á
orgânizâção e âo aperÍeiçoamento dos serviços âssociativos;
Vll - Submeteí-se as obrigaçóes e pÊazos pactuâdos em contratos dê
progÍama, rateio s do g@stão associada, bêm como aos critéáos lécnicos
para cálculo do valor dos custos e d€ outros proços públicos, seus reaiustes
e rovisões;
Vlll - Comperecer às rêuniões e êleger os meobros da DiretoÍiâ;
lx -Obsêrvar as disposiçeEs ostâtutádas, do contrato dg consórcio ê do
contrato de rateio.
Art. 9o - Os entes consorciados rêspondem solidariámente pêlas alribuições
contraídas pelo ctnsóÍcro, expresse ou tacitamente, em nome deste,

PâíágraÍo Único - Além das obrigaçô€s institucionais, os enles
consorciados abíigam-se ao pagamento de custo dos serviçós, êquisiÉo
d6 equipamêntos e sua manutênÉo, lâxâs, preços públicos ou quâisquêr

oulíos compromissos por eles próprios assumidos, inerent€s â 6recirçáo de

sua Íinalidade social.
Art. 'lO" - Os mêmbros da Diretoúa CIDES - VRC não responderão
pessoalmeôle pêlas obrigaçôes contraídas com a ciénciâ e em nomê do

CIDES - VRC, mas âssumiráo a responsabilidade pelos atos praticados de

Íorma contrária à Lei e às disposiçóes contidas no presente Estatuto.

CAPITULo t

DAS FINALIDADES
Art. 11o - São Ínâlidades do CIDES - VRC
I Rsprêsêntar o conjunto dê Municipios Consorciâdos êm assunto de

intêrêsse comum e dê carát€r §ocioeconômico e ambiental. perante

qúâisquêr outtes entidades dê direito púUico oú privado' nacional cu

iôlemacionâ1.
ll Ptanêiar, adotar e executaí açFe§, programas e proiêtos destinâdos a

promover e acelerêr o Desenvolvimento SocioeconÔmico e Ambientâl da

Regiáo compreendidã no terÍitório dos municípios consorciados'

lll Promover programas ou medidas destinadas à recupêrâÉo, conservaçáo

e preservaçáodo meio ambientê na região compreendida nos teírilórios dos
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dos Municipios consoíciados, bom como, as demais Íinalidades previstas,
nas resoluçóes compêtentes;
lX Realizar â execuçáo ê/ou coordenaçáo da insp€ção e fiscalizâÉo de
produlos de origem animal;
Parágrafo Único - As aÉes, programas e projetos de que lratam os incisos
âcima, parâ serem implantados. deveráo ser aprovados pelo Conselho
Frscal. gerercrados FÉlo Direlor Executivo:
Art. 12o - Pêra que as ações, programas e projetos previstos nos incisos ll,
lll, V Vl, Vll ê Vlll acima descntos sejam implementados, o CIDES - VRC
poderá celebrar clnvênios com:
I - Unrão, Estados, Municipios ê Drstrito Fêdeíal;
ll - Entidades Govemamêntais ou não Govemamentáis. nâcionais ou
internecionais
lll - Emprêsas Públicas, ou Emprêsas de Economiã Mistâ;
lV - Entidades Paraêstâtais:
Pârágrâfo Único: Os entes descdminados no inciso lsubentendêm-sê todê a
sua estrutuÍa administrativa, sêiâ direta, indiretâ. Íundacionálou aulárquicá-
cAPITULo tv
OA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL.
Art. 13o - O CIDES - Vale do Rio Cuiabá é composto dos seguinles órgãos:
lAssêmblêia Gêíal
llOirêtoria
lllConselho Frscâl
lV DiretoÍia Execuliva
ASSEMBLEIA GERAL
Art. 14o - A Assembleia Geral é o órgão de iosEinciâ máxima com funçôes
normativas, consultivâs e deliberátivâs sendo suas decisóes trecoÍíveis e
é constituida pelos Prefeitos dos Múnicípios Consorciados, quê eslêjam êm
dia com suas conkibuiçôês mensêis;
Aat. 15" - AAssembloia Goral sorá prêsidida polo Prosidonto clo Consórcio,
ou na st]â â!sêncrâ pêlo Vice- prcsidêatê. assim dêsignado paía êstâ única
Íinalidade e designaçàoi
I - AAssembleia Geral Ordlnária oconerá, no mínimo, duas vêzes ao ano.
e serâo reahzadas prêfercncialmênte na s6dê do Consórcio, na segunda
quinzena de janeiro;
ll - A Assembleiâ Geral Extraordinária será realizâda sempre que houver
maléria importante a sêr deliberada e que seja do inleresse do Consórcio,
sÊndo convocâdâ polo Prosadont€, do consórcio, Dirêto.ia Exocutiva ou
a pêdido dê 1/5 (um quinto) consorciados. em dia com suas obrigaçóes
êstatutáriâs:
PaÍâgrafo 1". A Assemblêia Geral íeunir-sê-á em pnmeire convocação
coÍn a presenÇê dê mêtade mais um dê seus mombros e, êm sêgunda
convocacÉo. após uma horâ, com quâlquer númêroi
Parág.afo 2". As delibeEções sêrão tomadâs por maioria simples ou por 1/5
(um quinlo) consoroados, em dia com suâs obágaçóes estatuÉrias;
Paég@Ío 3". Os Municípios consorciados terão dirêato a apenas um voto,
vedãdo o volo cumulâlNo e o voto poí procuraÉo;
PaíâgÍaÍo 4'- A convocaÉo rêÍêÍida no inciso ll será rêelizada com

antêcedência minima dê 8 (oito) dias, por meio de êdital publicado no Jomal
Oficial dos Municípios, do qual constará obrigatoíâmênte. a ord€m do dia
â sêr discutida;
Parágrafo 5". Em caso de convocação por iniciâtiva dos membros da

drretoria ou dos filiados, a me§ma se dará por meio de requerimento

escrito e assinado, protocolizado junto ao consóacio, com cinco dias de

antecedência ao prazo de convocação previsto neste artigo;
Perágrafo 6'- Ficâ definida duas convocâçóes extraordináriâs, com a

Ínelidade de prestaÇáo de contâs e âvaliaçãode mêtas e íesultedos, sendo

a prmoira convocaçáo nâ sêgunda quinzona do màs d€ Junho ê â segLlnda

convocâÉo ra segunda quinzena do mês de Oezêmbío;
Arl. 160 - A Assembleia Geral deliberará por maioria simples dos volos

dos membros presentes, tendo o Presidênte direito a voto de desempate,

íicando âs demais competências sstabelecidãs em resoluçáo normâtiva;

OA OIRETORIA
Art- 17ó - A Dríêtoriâ é ór9áo incumbido dã administraÉo geÍal, responsável
pêlâ gestão do Consórcio, sendo compostâ pelos sgguintes membros:

lPresidente;
ll 1o Vice-Presidentê;
lll 2o VicePresidêntê.

Municipios consorciados.
lV Píomover a integÍaçâo das aç6es, progrâmas e PÍojêtos dêsênvolvidos

pelos Municipios consorciados, destinadâs à promoÉo do Desenvolvimento

Sustentávêl da regiáo compt€endida no lenitório dos Municipios que

compóem o Con§órcio.
V Planejaí e âpoiar o desenvolvimênto dâ região centÍado no

dêsenvolvimento de egro Polos;
vl Promovêa a mdhona da qualidade dê üda dâ populaÉo rc§denle nos

Municípios integrantes do CIDES - VRC;

Vll Exêcutar obrâs de engenharias, arquitêtura, artês e/

serviçls de interesse comum dos Municípios que comfÚe

VlllAdquirir bens, pÍodutos ê equipamentos e, rêalizar evê

PaÉgrafo 1o. Cabe à Oiretoíiâ, primodialmente, píomoveí tudo o que for

nscessádo para a boa atuaçâo do Consórcio, decidindo sobrê os assuntos

administrahvos da instituiÉo;
Parágrafo 2o - Os mêmbíos da Direto a não sêÍão remuneradosi

Parágrafo 3o - PaÍa seí membío da Diíetoria se requer:

I Ser Prefe to Municipâlou Tê. sido PrêÍeito Munacipal;

ll Que a municipalidade represontada sêia m6mbro ativo do Consórcio;

PâdgraÍo 4'. Em câso de vacáncia dos cargos dâ Diretoria e não havêndo

outtsubstituto necessário paÍa cornpletar o pe.(odo do mândato restante'
ou prêstáçáo de
o CIDES - VRC:
ntos de intêrêsse o cârgo poderá sêr Pree nchido por qualquêr associado por indicaçáo do
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OúetoÍ Píesidente, reíêÍendada pela Assêmbleia Geral;
Parágaaío 5'. o exeícicio de cá.go da Dirêtoíia não se.á rcmunerado;
Artigo 18 - Sáo atribuiçõ'ês dê Diretoria, além de ouuas que Ihê forêm

atribuídas pelâ Assemblêiâ GeÍal:
I - AutoÍizâr o pârcelamento dê débrtos das contribuiçôês sociais;
ll - Zeiaí pelo fielcumprimento do Estatuto e Resoluçôes Normativasi
lll - Planejêr e supervisionãr a execuÉo dos programas de tiabalho e

atividades corÍelalas;
lV - Submeter a exâme da Assembleiâ Gêrel o pareceí do Conselho Fiscal

ê o balanço do Consórcio, rêÍerenle ao exercício Íindo;
V - Manutenção dos servços necêssários ao cumprimonto dos obiêtrvos

do Consórcao;
Vl - Designar Comissões Espêcieis, fixândo-lhes as Ílnalidades € o prâzo

de duraçâo dê sous trabalhos, Íomecendo-lhes os êlomêntos mateiais e

humanos necêssáíos à execuçáo de sêus objetivos;
Vll - Fazer-se rcpresentar nas Assêmbleias Gêrais. fomecendo os
elementos informativos que os seus membros necessitem,
Vlll - Aprêsêotar os planos de trábalho quândo for o caso parê aprecieçêo
da Assemblera GeÍal;
lx - ApÍêsêntar, anualmente, o R€latório Gêral dos trabalhos para

homologação pelâ Assembleia Gêral;
x -ADiíêtoria r€unk-sê-á, mediantê convocação do Pr6sid6nt€, sêmpre quo
Íor necessáío, sendo esta convocâçáo remêüdâ a todos os membros. com
ânlecedência mÍnimâ dê oito diâs:
Art. 19o - SeÍá declarado vago o cargo de Diretor Presidênle. pela
Assêmbleia Geral, o qual será posteriormente substituldo em deliberação
da Assembleia, se o Íiesmo negâr-sê ao cumprimento de suas Íúnçôes
eslatutárias e resolutivas ou fallar a lrês reunióes o.dinárias consêcutivas,
sendo que as demais previsões serâo prêvistas em resolução normativa;
DO PRESIDENTE
Art. 20' - São ahbuiçóês do Presidenle:
| ' Repr€sentar o ConsóÍcio ativa e passivamenlê nos atos judiciais e
extrajudiciais, em todos os ãtos públicos ou designar quêm o íaça, bêm
como exercer todas as atividades inoí€htos à gestilo âdministratjva ê
íinêncêirá dâ Entidadel
ll - Convocêr e presidir âs Assembleias Gerêis e as Reuniões da Diretoriê,
a instalaÉo de Congressos e as Assembleiês Gerâas, ou designar quem o
laçÀl
lll- Darvotode qualidade quandoocorrer êmpate nas votações da DrGtoria;
lV - Formalizar convênjos, contÍatos, êm espêcial destinados a contratâçáo
de ernpregados e dê preslação de serviços técnicos de assêsso.ia ê
consultoíia adminislralivá e realizaçáo dê evgntos, bom como dêmais
inslrumenlos que impliquem em responsabilidade ativa e passiva do
Consórclo;
V - Aprovar, admitir e demitir os empregados do Coosórcio, com anuência
da Direloriâi
Vl - Baixâr ordens dê seNiço, Rêsoluções e demais atos necessános à
administrâÇão do Consórcio;
Vll -Assinar a conespondênda ou determinar quem o faça;
Vlll - Comunicar suas ausáncias e impêdimgntos ao Vicê-Prêsidêntê, com
antecedêôcia mrnima de quârêntâ e ofo hoaas;

lX - lndicar membros paíâ o preênúimênto de câígos vegos nê Diretoíiâ. a
se. refeÍendada pela Assêmbleia Geral;
X - Analisar e verifcar a aÍrecadaçáo das rêcehas e reâl2aÇão das
despesás do Consórcio, bem como efetuar os pagâmentos sob pena de
responsabíidede crül e criminal:
Xl - Executar lodas as decisóes deliberadas pe,a Direloria e assembleras,
Xll - Organiza( diÍigir o fiscalizar lodos os s€rviços administrativos do
ConsóÍcio. responsabilizando-se pêlo sêu funcionamento eficienle.
Xlll - Aplicár. quando coubeí, penalidade disciplinar áos empregâdos do
Consóícro:
xlv - Rêprêsêntar o Consórcio nos gncontros dê entidades congêoeres no
País e no enenor;
xV - Represêntãr o Consórcio em todos os conselhos, comilês e similares,
inslituidos poí quaisquer esferas govemarnenlais, para discutir assuntos de
interesse dos consorciados ou designar quêm o façâ;
xVl - Delegar â rêpresentaç"âo do Consórcio, semprc que necessáno:
XVll- rec€b€r rêgisko das chapas concoírentes â cargos êletrvos do
ConsôÍciol
Xvlll - Rêcebêr projetos, sugestôes, relatórios e podido de providências
dos consorciados, encâminhando-os, conforme o requeridc/âcordâdo, à
deliberêÇão/opiniâo da Assembleiâ-Geralt
PaÍágraío 1o. O DiÍetor Presidente poderá nomear o Vice-Presidente
e ou Diretor Executivo para exercer Íunçées de Dirotor PÍesidênte.
deiegando-lhe suâs compêtências, parcial ou totalmente, por ato próprio e
pÍâzo deteíminado. revogávêlâ quêlquertêmpoe sem prejulzo do ex6rcÍcio
concomitante dâs mêsmas:
Patágaalo 2a. No impedimento do Vrc.ê.Presidente poderá ser nomêado

qualqueí outro membro da Dirêtoriai
AÍtigo 21o - Compêtê ao Vice-PÍesidentg e ou Dkêtoí Exêcúivo, pêlã ordem.
substitúir o Presidentê em suas ausências ê impedrmenlos, auxiliá_lo nos
trâbalhos dê rotina, assim como dô§êmpenhar as alÍibuiÉes quo por este
lhês íorem delegâdas ou designada§, bêm como pârticipar dos encontros
dê interesse do Consóício. sendo as demais comp€tências previstas em
resolução normativâ;
DO CONSELHO FISCAL
An. 22' ' O Consêlho Fisôai é o óÍgão de fiscalizaçáo incumbido da
aprociação ânual das contas da Dir€toria e da êmissão dê paÍecêr
conclusivo, é composto por 03 (trê§) titúla.€s e 03 (três)sudentos. prêfêitos,
membros natos rêprês€ntantes dos Municípios consorciados;

§ 1o - Os membros do Conselho Fiscal é de 02 (dois) anos, proírogável poí
iguais p6riodos, m€diante eleiçãoi

§ ?- Os membros do Conselho Fascalnão terão direito à remunêraçào pelo
exercício de suas funçôes e se.ão eleitos quando da EleiÉo dâ Diretoria,
sendo que as demais atribuiÉes dêveráo constâr em resoluÉo normativa;
DA DIRETORIA EXECUTIVA
Art. 23Ô - A Diretona Executrva é órgão auxiliarda OaÍetonâ, encâregâdã dê
articular, executar, inl6grar e cumprir as açÉês e dêt€rminaçõês pÍopostas
pelo CIDES - VRC;

§ 1'- O Diretor ExêqJtivo s€Íá escolhido pela Assembleia Geíal, aÉs
apíecraÉo e âprovação dâs habilrtações técnica e admanistratva
âpresentadas pelos candidatos;
§ 2o - O Diretor Execuüvo será remunerado pelo plâno de sâlários e
behefícios do Consórcio e deverá ser portador de curso superior;

§ 3o - O DiretoÍ Executivo poderá sea demitido, quândo acontecer á
ocoÍência de fato que justifque a mêdida, o quê deverá ser fêito após a
apreciaÉo por part€ da Assemblêia Geral, observado o princípio da amplâ
d€f6sa;

§ 4o - O Oiíetor Exêculivo pârticipará da Assêmblêia Goral, mas náo lerá
direito â voto:
§5o - O Diretor Executivo poderá fímar Convênios e Contratos de interesse
do Consórcio:

§6'- O Oiretor Executivo poderá substituiro Presidente em suas ausências e
impedimentos, auxiliá-lo nos úabalhos dê rotinê, assim como desempenhâr
as atíibuições qúe por este lhes forem delegadas ou designãdas, bem
como perticapar dos êncontros d€ inlêress€ do Consórcio, sêndo as dêmais
comp€tênoas previstas em resoluÉo nomlatNa;

§7" - O Oiretor Exêcutivo podêrá pÍovidênciar a conuatação do pessoâl
necessário:
DO APOIO ADMINISTRATIVO - PÉSSOA
AÍt. 24o - O Gíupo de Apoio Adminislrativo é órgáo auxiliar da Diretoria
Executiva, responsável pêlo dêsenvolúmento dâs açôes que venham
gârântir o íuncionamenlo orgânizâcional do Consórcio, responsabilizando-se
pelas tarefes diáÍias e rotineiías;

§'lo- Pâía composiçãodo Grupo dê Apoao Adminisfaüvo. poderá a Dirêtoria
Executiva providênciara contralaÉo do pessoal nêcêssário, dêvendo Íazer
pârtê. no minimo Caígos Comissão (CC) Livre nomêação e êxoneração - 2
(dois) Consultor Juridico , 2 (dois) Consuho. Técnico. 1 (um) Coordênadoí
de Licilações. Conkatos e Convênios. 1 (um) Gerente Administrativo
Financeiro, 2 (dois) Gerenle Operacional, 3 (lrês) Analista de LicilâÉo, I
(um) Coordenador de Projetos, 2 ldois) Secretáriai e b) Emprego Público
(EP), atÍavés de procssso seleiivo - 2 (dois) Mêdico Veterinário,2 (dois)
Êngenhero Agrônomo, 2 (dois) Engenheiro Civil, 2 (dois) Engenherro
Sânil,âíista 2 (dois) Nutricionista,2 (dois)Técnico EmAgronêgocios, 2 (dois)
Técnico em AsrimensuG - Com êxperiência em GeorcÍeÍênciamenlo, 2
(dois)Agênte dê Crédito, 2 (dois) ConladoÍ,2 (dois)Técnico êm Licitação, 3
(três) Assistente Adminiskativo, 3 (três) Auxiliar de Sêrviços Gerais, 3(três)
Molorisla;
§2o - O prov mento dos cargos de que trata o caput podeÉ ser Íêito por:

I - Livre nomeaçáo s exoneraÉo nos casos em comissão, com anuéncia da
Assembleia Geral; ê
ll - Processo seletivo simplifcádo de provas ou provas e lítrrlos nos casos
de contÍâtêção poí tempo indetêrminado;

§3ó - A contrataÉo dê p€ssoal por tempo indeterminado será processadâ
pelo rêgimedâ Consolidaçâodas Leis doTrabalho, sem direito à estabilidade
no emprego por êfotividadê no s€rviço público:

§4'-AfixaÉo e ou alteraçáo dâ remunerâçãodos ocupantês dos cârgos de
q..rê trâta o § 1 

o deslê artigo s€rào foitas por m€io d€ resolução administrativa
clm aprovação pela Assembléia Geral;

§5o - Os lúunicipios Consorciâdos poderão cêder outros s€rvidoíes
âdministrêtivos, caso necessáÍio, pârà alender novas demândas, conforme
o desenvolúmento dos traba,hos, sem ônus para o Consórcio, sêndo quê
as demais píevisõês sobre pessoal dêverão êstar dispostas om resoluÉo
noímâüvâi
§6o - Fica instituída a verbã indenizatória mensal para os funcionários, pelo
êxercicio dês atividades:

Rosx, swtu. d. tudo 
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oAPITULo V
DAS CoMPEÍÊNCIAS
Art. 25'- Comp€to a Assembleia Goral:
lAprovaro planejâíÍÉnto eskâtégico do CIDES VRc;
ll Oeínrr es políücás patímonial e financeirá e aprovar os programas de
investimên1o do consórcio;
lll Delberêr sobre toda e quâlquer âltoração do presente Estâtuto:
lV ApÍovar a ResoluÇão Normâtiva do CIDÉS VRC;
V DelibeÍar sobre a inclusão e exdusâo do associados:
Vl Dêlibeíaí em última instància, sobre os assuntos gerais do Consórcio;
Vll Aprovar o rêlâtório sêmestrâl das alivadades do Coôsórcio, apresentado
p€lo Diretoí Executavo;
VlllApíeciar as contas do exercício ânleior, píestadas pela Presidência e
Dirêtor Êrecutivo, com parêcer pÍévio do Consêlho Fiscâ|,
lX Autorizar as âlterações dos bens do Consórcio, bem @mo o seu
funcionamênto de garanüas de operações de crédito:
X Aprovar a aquisição de funcionáÍios de órgaos públicos oú empresas
p vâdâs para servtem ao consóÍcio;
XlAprovaí a contraiação de sêívidores proposta pela Diretor Execuhvo;
XllDeliberar sobrê o plêito de afastamento do Diretor Exêcútivo e quaisquer
dos m€mbros do Consêlho Fiscal:
Xlll Dêmais compotânciâs podêrão s€í ostabêlêcidas êm rêsolução
normativa aprovadâ pelá Assêmblêia Gêrâli
Ad. 260 . Compêle ao Presidente dâ Dirêtorh:
I Convocár ê presidir as reuniôes e Assembleias;
ll Representar o consórcio, elive e pâssivaÍhenlê, judiciâl e extrajudiciâl
podendo firmaí convênios, acordo de cooperação tecnica, de apoio
financeiro ê outos que não sêjam administaüvos, bêm como constituir
procuradores'ad negotia" e "ad iuditia', podendo €stâ compslência ser
dêlegadã parciâl ou totâlmênt6 âo Oirêtor Execuüvo, m€dianl€ decisão dos
Consorciâdos:
lll Prestar conlas ao órgão público ou privado, concêssor dos auxÍios e/
ou subvençóes que o CIDES - VRC venha a receber, e, espêcialmente ao
Tribunal de Contas do Estado dê Malo Grosso, em conÍormidade com o
parágraÍo únrco do art. 9o da Ler 11.107/05:
lV EncaminhaÍ às instituições consorciadas, sugestôes dê altêraçôes das
contas semestrais de contribuição e, no caso dos municípios tâmbém às
Câmaras Municiparsi
V Dar posse aos membros clo Consêlho Fiscal e Direto. Ex€cutryo;
Vl Movimentar êín conjunto coÍn o OiÍêtor Executivo, as contâs bancárias
ê os recursos do CIOES - VRC, podondo €sta competência ser del€gada
total ou parcialm€nl€ ao Dirslor Exêcutivo, quando de sua impossibilidade
ParágraÍo Único - Só poderá ser Presidente da Otretoria do CIDES - VRC.
o Prefeito de um dos Municípios consorciados ou ex prefêiio que tenha
sido consorciado, cuja duração de mandato será de 02 anos, dêmâis
compêtênciâs poderão ser estabelecidas em Resolução Normâtiva:
Arl. 27'- Compêlê ao Conselho Fiscal:
I Fascalzar p€rmen€nlêmente a contabilidade do CIDES - VRC:
ll Acompanhar € fiscalizar, sempre quo considêrar oportuno, quaisqueÍ
oporaçôês 6conômicas ou financ€iras do CIDES - VRC;
lll Emjtir parecer sobrê propostas orçamentárias, balanço6 e rclatórios de
conlas em gêral. a serem remetidos a Assembleia pelo Diretor Executivo;
Art. 28o - Compele ao DiretoÍ Execrrüvo:
I Execular todas as decisões tomadas p€la Assembleia Geral:
ll Fomecea àAssembleia Gerale Conselho Fiscâltodas as iníormaçoes que
lhes sejam solicitâdâs;
lll Organizar e ger€nciar os trabalhos do Grupo de Apoio Administrativo;
lV Rosponsabilizâr-sê pêlo funcionamonto táchicô ê edministraüvo do
CIDES - VRC, operêcionalizando e assinando os Conlratos de locaÉo dê
imôveli
V Propor a Assembleia Geral â requisição de funcionáíios de empresas
públicâs e pnvadas para servirem ao CIDES - VRC;
Vl PromoveÍ e supervisionar a contÍatação de serviçls de terceirosi
Vll Píoporê implemenlarconvênios e demais formás de relacionamento com
órgãos públicos, empresas privadâs e ONGS, nacionais e inlemácionais;
Vlll Elaboíar semestralmente o relatóÍio dê aÍvidades a seÍ apresentado a
Assemblêiâ Gerâl:
lX Píomovêr açõ€s n€cessárias à câptação de Íecursos pâÍa o CIDES -
VRC, autoízaí compías denlÍo dos limiles do orçâmenlo âprovado pela
Assembleia Gêral de acordo com o planêjarnênto aprovado pelo mesmo:
X Movifientar em conjunlo com o Presidente, as contas bancárias e os
recursos do CIDÊS - VRCi
Xl Elaborar a prestâção de conlas rêlativas às aplicaçô€s dos auxílios e
súbvençôes concedidas âo CIOES - VRC, para serem apaesenladas aos
Consorciados. após aprovação p€lo Consôlho Fiscal;
Xll Autenlicar livros de Alâ e de registro do CIDES - VRC:
Xlll Publicar, anualmente, em jomal o Bâlânço Finânceiro do Consórcio
âprêciado pêlo Conselho Fisc€le aprovado em Assembleiâ Geral;

XIV Relerendar o planejamento estratégico preparado pêla coordenação de
plan€jâm€nto de Dir€torie Exêcutivâl
Art. 29p - Compête aindâ â Dirêtoria Exêcutiva:
I Elaborar o Plâno d9AÉo do Consórcio;
ll Elâborer prolêtos êspêcíllcos. de acordo com a necessidade âpresêntada
pela Diretoia Executiva;
lll Propor âções espeôíficâs parà desenvolvimenlo nos diversos muhicipios
consorciados:
lV Aglutinar, em torno do CIOES - VRC, os programas ambientais
desenvolvidos nos municÍpios poí instituições conso.ciadas ou não
objetjvando um planêjamonto único;
V Propor, elaborâr e/ou inlêgrar no CIDES - VRC, s€mpre que possivê|.
domais proiêtos, píográmas e a@sde iôtêressê comum aos Consorciados:
Aít.30o- Compête ao Grupo dê Apolo Adminbtrâtivo da Dirêtoria Executiva:
I Responsabilizar-se pela mânutonçâo ê integídadê das inslalaÇões íÍsicás
e pelos bens do CIDES - VRC;
ll Orientaí e supeívisionar os prestadoíes de sêNiços ê funcionádos
administrativos
lll Responsabrlizâr-sê pêlas ta.êías intêmas, diárias e roÍnoaras do CIDES
. VRC;
lV Apoiar o desenvolvimento das atiüdadss da Oiretoria Exêcutiva;
V Sscrstanar as rounióss do CIDES - VRC. bêm como, prgparâr âs suâs
pautas, elaborar e lranscaêver as Atas. providênciár os pagamentos de
contâs do CIDES - VRC, êncâminhando os documêntôs conlábeis parâ o
contadoÍ;
Vl Elaborâr bâlâncêtes perá eprêciaÉo do Conselho Fiscal;
CAPITULo VI
DoS MANDAToS E DAACUMULAÇÁo
Art. 31'- O lúandato dos membros oleitos pa,-a prsonchimênto dos cargos
de P.esidontê. Vic€-presidêntêB € Con69lh9iÍo do Consórcio lnloímunicipal
dê D€seívdvimênto Económico e Social do Valê do Rio Cuiabá. é dê 02
(dois) anos, prorogável por iguâis períodos, mediante êleição;
§ 1o - Excluída as exc8pcionalidad€s. o mandato dos eleitos tem início no dia
1Ô de ianeiío e êncarÍarFs€ coÍn o exercício liscâl no dia 31 ds dozembro;
§ 2'- É vedâda a acumulação de tunçõês no conselho e diretoía do
Consórcio lntermunicipal de Desenvolvimenlo Econômico e Social do Vale
do Rio Cuiabá,
cAPiTULo v
DAS ÉLEtÇôES
Art- 3? - Todas as eleições do CIOES - VRC procsssar-sê-á âtÉvés dô
voto declarado, náo sê admitindo voto por píocuraÉo ou conespondência;
§ 10 - O exercício do voto d€pendorá d€ gstar o m€mbrc associado quite
com a contribuição ordinária:
§ 2ô - Havendo conssnso entre os seus memb.os, as êleiçôes ê demais
delibera@s da Assemueia poderão ser efetivadas por âcJamaÉo;
Art. 33o - Os eleitos parâ o paêencheÍ os cargos da diretoria e do conselho
fiscál serão rêalizados em Assêmbleaa Geral Ordinária especialmente
coírvocâda para €stêíim, prêfêíencialmênt€ no mâs quê antocsd€ o tármino
do mandato dos membros êm orêÍcÍcios, os quais terão o mandato dê 2
anos com possê êm 01 dejaneiÍo do ano posterior a ol6içáo;
cAPITULo vflt
Oo PAÍRIMÔNIo E DoS RECURSoS FINANCEIRoS
Art. 34o - O Patrimônio e os ReqJrsos Finânceiros do CIDES - VRC. seÍão
íormados:
I Pelas @ntnburçôes ordinánas dos Municípios associâdos, deteminâdos
em proietos de lei do executivo dê câdâ Município, com autoüaÉo
dâs respectives Câmâras Municipais, seguindo valores determinados s
€stipuladosde 0,2% a 5,0%do FPM decada Município m6mbro (omunicípio
lêrá f,exibilidade em fâzêr o rêpasse entre a porcêntagem estipuladâ de
O.2Vo a 5,0ok do FPM) p.evisáo que devêrá constar na Lei Orçâínentária
Anuâ|, em coníormidade com o disposto no Art. 80 da Lei no 11.107/205 e
0ocreto 6.017/2007:
ll Pelâs contnbuiçoes oxtraordinárias dos Municipios associados. destinados
ao CIDES - VRCi
lll Pelas contribuiçôes eíefuadas por organizações govêrnamentais ou não
govemamêntâis, nacionais ê intemacionais, Empresâs Públicas, Empaêsas
de Economia Públicá e Entjdados Paaaêstrâtâis;
lV Pelos rêcursos consignâdos nos oíçâmentos estadual ê íederal ou
reSUltantes de convênios;
V Pelo produto dê operações d€ crédilo:
Vl Pêlos recursos provenientes de sua rec€ita clmo órgão prestador c,e
sêrviços;
Vll Pelos bens e direitos gue lhe pêdençam;
Vlll Pêlo rêsuhâdo das aplicaÉês ínanceiras que aeali2ar;
lX Pelas subvênçôês, heranças, logados e doaçôes quo Íorem outorgâdos
a favor deste
Ad. 35o - Nenhum bem pertencênte ao CIDES - VRC poderá ser alienado
sem expressa autorização daAssêmbleia Geral;
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Art. 36o - Respeitadas as rgspectivas logidaçôês municipais e estatutos
vigentes, cada municipio consorciâdo pod€ colocár à disposição do
Consórcio os bens dê sêu patrimônio e seNiços de suâ própriâ âdminislÍaÉo
parâ o uso comum, de âcordo com a Íegulamentação que loi estabelecida
com os usuános,
CAPITULO IX
DA DURAÇÃO, RETIRADA, EXCLUSÁO DE CONSORCIADO E
DrssoLUÇÃo Do coNSoRcro
Art. 37' - O prâzo do duração do CIDES - VRC é por lêmpo indetêrminado;
Art.38ó - Qúalquor município consorciado poderá rêtiíar-sê do CIDES
- Vãle do Rio Cuiabá, rnêdiante pêdido expresso Íormulâdo pelo Prefêito
Municipal. acompanhâdo de autorizaÉo legislâtiva, o qual píoduzirá seus
eÍertos apênâs para o exercício seguintes ao da solicitação. devêrdo ser
prolocolado junta a Diretoíá Executivs. antes da elâboraÉo da preüsâo
oÍÇamenláÍia pârâ o exercicio se€uinte:
PaíágraÍo Únrco 'A exclusão do l\runrcipio membro se íaé seín Dreiuizo
das c.nlnbuiçóes mensais que deverá, nesle caso, recolher ao CIDES -
VRC. âôtecipadâmente;
Art. 39" - SeÍá exduÍdo do CIOES - VRC, o município consorciado que
deixar de induir em seu oçâmento. dotação a ele destinâdâ, ou que deixar
recolher a sua cola pr€vjsta na LeiAutonzativa Munrcipal;
Art. 40' - O municlpio que se reliía esponlanoámêntê, ou, quê Íor excluído
nos têrmos do Arl. anterior, somento participáé do rateio dos bens do
Consórcio, em caso dê Dissoluçáo deste, juntamente com os demais
consorciados e na Íormâ píevisb neste estatuto:
Art. 41'- O CIDES - VRC poderá ser dissolvrdo pêlo voto de 2/3 (dois terços)
do totialdos lhembros, em Assêmbléia Gerâl convocada para este ími
§ 1o -AAssembleia Geral Eíraordihária decadirá sobre os encaminhêmenlos
pârâ a reâlizaçáo do âtivo e liquidação do passivo do CIDES - VRC;
§ 2'- Os bens cêdidos reverlsrào automaticamentê ao patrimônio dos
Municipios que os coderáo já os bens provenientês de outras enlidades
governamentais ou não, serâo distribuídos às entidades filantrópicas a
s€rem escolhidas pslos municípios consorciados;
CAPITULO X
DO CONTRATO OE RATEIO
Art.42 - Os entes consorciados soínênle enlrogarão recursos Ílnanceiros ao
consórco publico mgdianle cúnkato de rêleio,
§ 1o O contrato de raleio deve ssr formalizado om cada sxorcÍcio Íinancêiro,
com obsêrvânôie dá logislaÉo orçamêntária que suponsm o pagâmênto
das obrigaçôes contratadas;
§ 2'Consütui ato de improbidade administrativa, nos termos do dispositivo
no art.10 inciso XV, da Lei no 8.249 dê junho de 1992, câlsbrâr contrato de
raleio sem suílcienle e prévia dotaÉo orçâmentária ou sem obse ar as
Íoímalidades previslas em Lei;
§ 3" As cláusulas do contrato de rateio não poderão conteí disposiÉo
lendente a afastar ou diíicultar a liscalizaçáo exercida pêlos órgãos de
controlê interno e êxtêmo ou pelâ sociedade cível de qualquer dos enles
consorciados:
§ 4'Os entes consorciados, isoladosouem conjunto, bem como o consórcio
público. sâo partes legrljmas pera exigt o cumprimento das obngaçóes
previstas no contrâto de rateio;
Art. 43 - Havêndo restÍiçao na @alizaçáo de despesas, de empenhos
ou de movimenlação linancêira. ou qualquer outra deÍivada das normas
de direito ínancêiro, o enle consorciado, mediante notificaÉo escrita,
dêverá inÍormá-la ao consórcio público, âpontado as mêdidas que tomou
pa? tegvlatizat a siluaÉo, de modo a garantk ê contribuiçáo prevista no
conlrato de.rateioi
Parágrafo Unico:Aeventual impossibilidade dê o ênte consorciado cumprrr
obrigaÊáo oíçâmentáriâ e fnanceira estâbêlecida em contrâto de ratêio
abrigê o Consórcio a adotâr medidâs pârâ adapiar a execução orçamentária
ê financeirá aos novos limites;
Art. 44 - É vedado a eplicáção dos rêcursos entregues por meio de conkãto
de rateio, inclusivê aos oriundos de tmnsÍêrências ou opêraçóes de dédito,
parâ o atendimento de despesas classificadas como gênéricas;

§ 1o Entende-se por despesas gênéricas aquelas em que a exea]ção
orçamentáia se íaz com modalidade dê aplicâçáo indoíinida:
§ 2" Nâo se considera como genéíicâ as despesas de administrâÉo e
planejamento, desde que preüamente classificâdas por meio de âplicação
das normas de contabilidade públic€;
Art.45 - O prâzo do vigência do contrato de rateio não será supeíior ao
de vigência dâs dotaçôes que supodam, com exceÉo dos que tenham
por objeto exclusivamenle projetos consistentes êm proqramas e açóes
contemplados em plano plurianual;
Art.46 - O CIDES - VRC, podêrá realizar licitação coio edital prevêlâ
contratos a s€rem celebrados psla administraçáo dirêta ê indireta dos
municipios consorciados, nos termos da Lei í4.133/2021;
CAPITULO XI
OAS DISPOSIÇÔES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 47o - O Consórcio lntermunicipal d€ Desenvolvimento Econômico e
SocialdoVale do Rio Cuiabá reger-se-á pêlo presentê Estâlutoe Resoluçâo
Normãtiva aprovâda em assêmbleia geral €nraordináíia, a qual deverá ser
râtiíicâdâ poí câda consorciâdo;
Art- 48o - A rêforma tolal ou parcial deste Estatulo somento @d€ ssr fsita
pêla Assembleja Gêíal esp€cialmenlê convocado e, om cujâ ordem do diâ
fiqur€ o as§rnto, comunícâdo com entgcedôncia dê '15 (quinze) diãs;
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Aít. 49' - Os agentes públic.s incumbidos da gestão do CIDES - VRC
Íesponderão pessoalmente pelos atos praticados em desconformidade
com a lei ou com as disposiçõês contidâs no presentê estatuto, e nâo
Íesponderão pelas obrigaçóes contraídas pelo CIDES - VRC;
Arl. 5f - Para o cumprimento de suas finalidades, o CIDES - VRC poderá:
l- Adquirir os bêns que êntendeí nêcêssários, os qúais integrarão seu
patrimônio;
ll- Fiímar convênios, concessões, parceriâs e contratos de qlalquer
naturêzâi
lll- Recêber auxilios, contribuiçôes ê subvênçóes com órgãos do
Governo Federal, Estadual, Municipal, entidades governamentais e não
govemamentais. nacionâis e inlemecionais, Empresas Públicâs, Empresas
de Economra Misla e Entidades Pâràestatais;
lV- Prestar aos sêus associedos os serviços necêssáíios ao cumprimento
das fnálidades do Consórcio;
Art. 5l'- O Conselho Fiscál poderá convocar a Assembleiâ Geral pam as
dêvidas providências quando veÍifcâdas inegularidâdes na escrifuraçáo
contábil, nos atos da gestão íinanceiÍa ou patrimonial, ou ainda, na
inobseryânciâ das noÍrÉs legais estatutárias e regimentais;
Art. 52 - Aâprêciaçáo das contas pêlo Consêlho Fiscâl sorá anual e podeíá
ocorrer no período compreendido entÍe os meses de janeiro â março
subsequente;
Art. 53Ô - Todas as alas das rêunióês dasAssembleias e da DiretoÍia, sêrão
regjstradas em livro próprio e âssinâdos pêlos membros presentês,lodas as
publicáçóês que se fzerem necesúdas poderão ser êíêtuadas eín veiculo
do próprio Municipo €/ou no Jomal Oficial dos lúunicÍpios, mantido Flela
AssociâÉo Meto-Grossense dos Municipios, excetuando-se aquelas que a
lei exigir publicâçáo em Diário Oficial do Estado de Malo GÍossoi
Art. 54o - Os câsos omissos nesle Estatulo são rêsolvidos por Resoluçáo
Normaliva ou pela Diretoria, ad refsrendum da Assêmbleras suieito as
disposições legâis vigêntes;
Art. 55ô- Este Estâtuto ênlrará em vigor na data dê sua assinalura, dêvêndo
ser publicado na lmprensa OÍicial dos dêmais êntes consorciados;
Art. 560- E por êstaíêm de plêno acoído com tudo o que aquise convenciona.
os consorciâdos atràvés de seus respectivos íepresentântês âssinêô o
presente rnstrumento, em 02 (duâs) vias de igual teor e fofmâ-
Cuiabá - MT, 25 dê Outubro de 2023.
Silmar dê Souza Gonçalvês - Presidente Consórcio lntermunicipal de
Dêsenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá
Hêllen Jane Sociedade lndividuâl do Advocacia - Assessoria Jurídica.
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CONSÔRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO Ê SOCIAL DO VALE DO RIO CUIABÁ

PROTOCOLO DE |'{TENçÔES

RESOLUÇÃO NORÍíAT|VA N. 0,t0/2023
DE 25 DE OUTUBRO OE 2023.

Re.Ralifica O Protocolo Oe lnlençôes Pârâ Reforma Parcial do Consórcio
lnlermunicipâl de Dêsênvolvimento Econômic! e Social do Valê do Rio
Cuiâbá.
O Presidente do Consórcio intermunicipal o Conúroo lntermunicipal de
Oesenvolvimenio Econômico ê Social do Vale do Rio Cuiabá, no uso de
suâs atíbuiçõês lêgals e coôsiderando aprovaçáo dâ Assembleia Gerâl de
25 de Outubro de 2023.
Resolve:
Art. í'- Reforma pârcial do Estaluto e Protocdo de lntênÉes do Consórcio
lntermunicipal dê Dêsênvolvimento Econômico e Social do Val€ do Rio
Cuiabá.
Art. 2' - Esta resoluÉo ênka êm vigor aÉs sua aplicação, revogadâs as
disposiçóes em contrato.
Gabinete do Presidentê do Consóacio lntormunicipal de Dêsenvolvimento
Éconômaco e Social do 'Vale do Rio Cuiabá".
Cuiâbá - MT. 25 dê Outubro de 2023.
SllmaÍ dê Sot ze Gonçâlves - Presidenle do CIDES - Consórcio
lnt€rmunicipêl d6 Desenvolvimento Econômico ê Sociâl do Vale do Rio
Curabá

RESOLUçÃO NORMATwA No Oí O

DE 25 DE OUTUARO DE 2023
Os Prefeitos dos Municípios de Acorizal, Baráo de Melgaço, Chapada
dos Guimaíâes, Cuiêbá, Jângadá, Nossa Senhora do Livrâmênto. Nova
BÍasilând'a, Plânalto da Sena, Poconé, SantoAntônio do Leverger, Rosério
Oeste, Vázea Grande e Paranatrnga reconhec€ndo a imponáncia da
adoÉo de poiilica integrada voltada pârâ a melhoria da qualidade de vidê
de seus municipes e do dêsênvofuimenlo econômico. sooâl ê ambiental,
reunidos em Assembleiâ Geral, rosolvem celebÉr o presente Protocolo
de lntenções com o objetivo de alteraçáo parcial Estatuto do Consórcio


